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Sociedade

Imigrantes são o rosto do 
ganho populacional. Efeito 
é duradouro ou estamos 
perante um mero hiato no 
envelhecimento em curso?

Natália Faria

Nos últimos cinco anos, a população 

portuguesa não parou de aumentar. 

Em 2023, chegou aos 10,6 milhões de 

residentes, segundo as estimativas da 

população residente divulgadas 

ontem pelo Instituto Nacional de 

Estatística (INE). 

As 10.639.726 pessoas que, em 31 

de Dezembro do ano passado, resi-

diam no território nacional represen-

tam um acréscimo de 123.105 residen-

tes. Sem surpresas, este acréscimo 

populacional deveu-se à imigração, 

porquanto no ano passado o país 

registou um saldo migratório positivo 

de 155.701 pessoas (acima das 136.144 

de 2022). Aliás, como vinca o INE, “o 

aumento da população registado nos 

últimos dois anos resultou de saldos 

migratórios que quase duplica-

ram”. 

“As projecções de há alguns anos 

já nos diziam que precisaríamos de 

um mínimo de 120 mil pessoas por 

ano a entrar para que a população 

continuasse a crescer, atendendo a 

que continuamos a ter muita emigra-

ção”, constata a propósito Pedro 

Góis, sociólogo e investigador do Cen-

tro de Estudos Sociais da Universida-

de de Coimbra. 

De resto, e com excepção de 2020 

e muito por causa das restrições 

decorrentes da covid-19, Portugal já 

vai no sétimo ano consecutivo com 

um saldo migratório positivo. 

Numa altura em que o Governo 

decidiu decretar o m da manifesta-

ção de interesse (o regime que permi-

tia aos trabalhadores imigrantes regu-

larizarem-se desde que estivessem a 

descontar para a Segurança Social há 

pelo menos um ano), Pedro Góis diz 

ser cedo para avaliar a que ponto as 

restrições à entrada de novos imi-

grantes ameaçam este crescimento 

populacional. “Desde logo, seria pre-

ciso perceber que recursos serão 

alocados aos consulados para que 

estes consigam dar resposta aos pedi-

dos de entrada, mas diria que os imi-

grantes continuarão a entrar no país, 

enquanto a economia necessitar de 

trabalhadores”, arrisca o investiga-

dor, sem deixar de lembrar que “há 

sempre o risco de a economia expul-

sar os imigrantes”. 

“Como vimos no passado recente, 

basta uma crise económica para levar 

os imigrantes a abandonar o país. 

Portanto, é cedo para percebermos 

População residente em Portugal 
ultrapassou 10,6 milhões

se o impacto dos imigrantes na nossa 

estrutura populacional terá um efeito 

duradouro, ou se este acréscimo não 

é mais do que um curto hiato no nos-

so processo de envelhecimento”, 

declarou. Admitiu, ainda assim, que 

“os imigrantes que já estão no país 

continuem a contribuir para o 

aumento da população, seja por via 

do agrupamento familiar ou porque 

começam a ter lhos cá”. 

No caso do ano passado, os 167.098 

imigrantes que entraram — e que 

representaram um aumento de 72,1% 

relativamente ao ano anterior — 

foram contrabalançados pelos bas-

tante menos 30.954 portugueses que 

decidiram emigrar por um período 

superior a um ano. 

Primeiro lho aos 30,2 anos 
Uma boa notícia é que o número 

médio de lhos por mulher em idade 

fértil aumentou para 1,44 lhos. No 

ano anterior, fora de 1,42. Este valor 

permanece, ainda assim, muito abai-

xo das 2,1 crianças por mulher que é 

considerado o nível mínimo capaz de 

garantir a substituição de gerações e 

que Portugal deixou de conseguir 

atingir em 1982. 

Contas feitas, os 85.699 bebés que 

nasceram em 2023 traduzem uma 

subida de 2,4% relativamente aos 

83.671 bebés nascidos em 2022. Por 

causa desta subida, registou-se um 

também ligeiro desagravamento do 

saldo natural — que aquilata a diferen-

ça entre nados-vivos e mortos: em 

2023, este saldo teve um valor nega-

tivo de -32.596 pessoas. Em 2022, fora 

de —40.640. 

No ano passado, a idade média das 

mulheres ao nascimento de um lho 

e do primeiro lho continuou a des-

cer ligeiramente, tendo-se xado nos 

31,6 anos e 30,2 anos, respectivamen-

te. 

Por tudo isto, o envelhecimento 

demográ co continuou a acentuar-se 

e de tal forma que, em 2023, havia 

188,1 idosos com 65 e mais anos de 

idade por cada 100 crianças e jovens 

até aos 14 anos — em 2022 o índice de 

envelhecimento estava nos 184,4. 

Igualmente notório é o agravamen-

to do índice de dependência total 

(número de jovens e de idosos por 

cada 100 pessoas dos 15 aos 64 anos), 

o que acentua a pressão demográ ca 

sobre a população activa. Em 2012,

por cada 100 pessoas em idade activa 

havia 52,3 jovens e idosos, número

que em 2023 aumentou para os 58,5. 

Mas, se considerarmos apenas o índi-

ce de dependência dos idosos, a pres-

são torna-se mais evidente: dos 29,7 

idosos por cada 100 pessoas em idade 

activa de 2012 o país passou para os 

38,2 idosos por 100 pessoas activas

no ano passado. 

De resto, desde 2012 que o índice 

de renovação da população em idade 

activa (número de pessoas dos 20 aos 

29 anos por cada 100 pessoas dos 55 

aos 64 anos) atinge valores inferiores 

aos 100, o que equivale a dizer que o 

número de pessoas em idade poten-

cial de saída do mercado de trabalho 

não é compensado pelo número de 

pessoas em idade potencial de entra-

da no mercado de trabalho. Em 2023, 

este índice foi de 76,5. 

Do mesmo modo, a idade mediana, 

ou seja, a idade que divide a popula-

ção em dois grupos de igual dimen-

são, passou de 46,9 anos em 2022 

para os 47,1 anos. Na década que 

separa 2012 e 2024, a idade mediana 

dos homens aumentou 4,3 anos. Já as 

mulheres viram esse valor subir em 

4,4 anos. 

Entre 2022 e 2023, a proporção de 

jovens (dos 0 aos 14 anos) baixou de 

14,9% para 12,8% da população total, 

ao mesmo tempo que a proporção 

com 65 ou mais anos subiu de 19,5 

para 24,1%. Dito de outro modo, os 

idosos já representam um quarto da 

população.

Andreas Schleicher, director 
para a Educação da OCDE

Os portugueses de 15 anos estão 

entre os alunos que revelam maior 

criatividade de entre todos os que 

participaram nos testes PISA 2022, 

promovidos pela Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico (OCDE), aponta um rela-

tório apresentado ontem. Os estu-

dantes nacionais foram mesmo os 

que tiveram o melhor desempenho 

em tarefas de expressão visual, uma 

das dimensões avaliadas neste estu-

do pioneiro. Os resultados contras-

tam com o facto de as escolas portu-

guesas serem das que têm menor 

oferta de actividades cientí cas ou 

artísticas. 

Os alunos portugueses tiveram um 

desempenho médio de 34 pontos 

(numa escala até 60) nas várias tare-

fas que foram pedidas durante os 

testes PISA 2022 para avaliar a sua 

capacidade criativa. Portugal está 

um ponto acima da média da OCDE, 

mas é o su ciente para que aquele 

organismo inclua o sistema educati-

vo nacional no grupo dos países “aci-

ma de média, com signi cado esta-

tístico forte”. 

Desta lista fazem parte países 

como a Polónia (que tem o mesmo 

resultado que Portugal), a Estónia ou 

a Finlândia, que têm tradicionalmen-

te os melhores resultados nos testes 

PISA. Fora da Europa, estão entre as 

melhores performances a Coreia do 

Sul, a Austrália ou Singapura — que 

tem o resultado mais elevado, com 

41 pontos. 

Estudantes portugueses 
estão entre os mais 
criativos da OCDE

Pisa aponta desempenho 
elevado, ainda que alunos 
sejam dos que menos 
participam em actividades 
científicas e artísticas

Samuel Silva
O resultado português merece um 

sublinhado da própria OCDE. A 

maioria dos 12 países que superaram 

a média internacional na avaliação 

do pensamento criativo dos alunos 

também está acima da média nos 

três domínios fundamentais dos tes-

tes PISA: matemática, leitura e ciên-

cia. Portugal, que na última avalia-

ção, conhecida no ano passado, teve

pior desempenho do que em anos 

anteriores, tendo cado abaixo da 

média da OCDE, é a excepção a esta 

regra. 

“Nos últimos dez anos” houve 

“alguma sensibilização” para a 

importância da criatividade nas esco-

las, avalia a investigadora da Univer-

sidade do Minho Fátima Morais, que 

se tem dedicado ao tema. O assunto 

entrou no discurso dos responsáveis 

das escolas, na formação contínua 

dos professores e na investigação 

universitária. Mas a tendência não é 

su ciente para explicar estes resul-

tados, defende a especialista. 

O bom desempenho nacional 

acontece “apesar” da ausência de 

políticas públicas nesse sentido. Está 

legalmente contemplada a necessi-

dade de trabalhar a criatividade dos 

alunos do pré-escolar ao ensino 

secundário, mas “não existem medi-

das governativas que a promovam de 

forma explícita e transversal”, acres-

centa Fátima Morais. A investigadora 

espera que as conclusões do estudo 

possam “ser um estímulo” para 

fomentar essas mudanças. 

Bem na expressão visual 
A OCDE aproveitou os testes PISA de 

2022 para “medir as competências 

de pensamento criativo” dos estu-

dantes de 15 anos. Os testes incluí-

ram, pela primeira vez, uma série de 

tarefas destinadas a avaliar dimen-

sões como a expressão escrita e a 

expressão visual, a capacidade de 

resolver problemas cientí cos ou de 

responder a problemas sociais. 

“À medida que navegamos nas 

complexas mudanças ambientais, 

sociais e económicas do século XXI, 

é crucial que os alunos sejam inova-

dores, empreendedores e utilizem o 

pensamento crítico e criativo de for-

ma objectiva”, justi ca Andreas 

Schleicher, director para a Educação 

da OCDE. 

Apesar do bom resultado global, 

os estudantes nacionais revelam 

uma baixa capacidade de gerar 

ideias criativas — regista-se um fenó-

meno idêntico na Coreia do Sul, 

para o qual os responsáveis da 

OCDE não avançam uma possível 

explicação. Os portugueses têm 

melhor desempenho em tarefas de 

expressão visual.

Portugal tem 38,2  idosos por cada 100 pessoas activas

DANIEL ROCHA
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